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			APRESENTAÇÃO

			A aprendizagem da docência e o desenvolvimento profissional são processos que ocorrem durante toda a vida do professor. A formação docente pode ser considerada como um continuum (MIZUKAMI, 2002), um processo que permeia toda a carreira docente. A docência é permeada por diferentes fases e etapas de formação, antes mesmo de o professor adentrar em um curso de formação inicial já traz consigo diferentes concepções da docência que influenciam em seu processo formativo. A formação docente, nesse sentido, passa por diferentes etapas que vão desde a pré-formação, passando pela formação inicial, iniciação à docência e formação permanente (MARCELO GARCIA, 1999). Cada etapa da formação docente representa formas específicas de aprender e ensinar, de exigências pessoais, profissionais e organizacionais diferenciadas (MARCELO GARCIA, 1999). No entanto, a etapa de formação inicial caracteriza-se como um processo de significação da profissão docente e representa o princípio da aprendizagem profissional (IMBERNÓN, 2011).

			A formação inicial em cursos de licenciatura constitui a base de um processo formal e sistematizado de aprendizagem do ensinar e da profissão docente, sendo ainda um período importante de (re)construção e consolidação de práticas e concepções em torno do ser professor. A preparação para a docência em cursos de licenciatura constitui-se em um período importante de construção e (re)construção das concepções1 em torno do “ser professor” e do que é a docência.

			A defesa da escola pública passa pela formação sólida e consistente dos futuros professores como agentes de transformação social. As rápidas e complexas mudanças na sociedade exigem a formação de um perfil profissional docente “com uma visão integrada do mundo, com atuação competente, comprometida com as problemáticas políticas, socioculturais, técnico-científicas, ecológicas, estéticas, de ordem moral e ética” (MELO, 2007, p. 94). Não há dúvidas que estamos diante de um alargamento da docência, o que impõe desafios aos professores formadores.

			Formar professores não é tarefa simples, “implica compreender a importância do papel da docência, propiciando uma profundidade científico-pedagógica” que capacite os licenciandos a “enfrentar questões fundamentais da escola como instituição social, uma prática social que pressupõe as ideias de formação, reflexão e crítica” (VEIGA, 2009, p. 25). Nesse sentido, destacamos a importância de se investigar como se dá a formação do professor de matemática, buscando compreender quais os desafios que permeiam a formação inicial.

			O interesse em desvelar como ocorre a formação do professor de Matemática nos levou a pesquisar sobre as concepções dos licenciandos em Matemática sobre a sua preparação para a docência, a fim de entender como os acadêmicos consideram a sua formação e como conceituam a docência. A obra se concentra em investigar as concepções dos licenciandos em Matemática sobre a docência e sobre a sua preparação para a docência e abarca os objetivos específicos: Investigar qual a concepção dos licenciandos sobre a docência; Analisar quais saberes docentes os licenciandos consideram essenciais para o exercício da docência; Desvelar se o curso de licenciatura em Matemática prepara para o exercício da docência na visão dos licenciandos. Com o objetivo de analisar se o curso prepara para o exercício da docência e se os licenciandos se sentem preparados para a atuação docente, ou seja, o estudo das concepções discentes, justificamos o uso, neste livro, do termo “preparação para a docência”.

			Considerando a formação de professores e em especial o curso de licenciatura em Matemática como um campo social, permeado por interesses específicos e por relações de poder, apoiamos nossas análises em Bourdieu (2013). Para o autor, o campo universitário pode ser considerado um espaço onde imperam lutas e conflitos simbólicos travados pelos agentes para legitimar suas posições dentro do campo. Assim o campo universitário constitui-se em uma estrutura em que os agentes ocupam determinadas posições de acordo com o acúmulo de capital científico adquirido ao longo da trajetória acadêmica. Dessa forma, no campo universitário, os professores e as disciplinas são hierarquizadas e podem ser compreendidas à luz da teoria sociológica de Bourdieu (2013). Nesse sentido compreendemos que o campo universitário constitui-se em um espaço formativo que não é neutro, pois envolve diferentes interesses e posicionamentos. Assim nos apoiamos nos conceitos bourdieusianos de Habitus, campo e capital cultural, a fim de compreender as complexas relações entre os agentes e as estruturas sociais.

			A investigação desenvolvida nesta obra se insere na abordagem qualitativa de pesquisa (BOGDAN; BIKLEN, 1994; TRIVIÑOS, 2007), que considera como fonte direta dos dados o ambiente natural e o investigador como instrumento chave. O campo de pesquisa foram duas universidades públicas2 estaduais do Paraná, situadas em regiões diferentes do estado. Participaram do estudo 39 licenciandos do quarto ano do curso de licenciatura em matemática, escolhidos a partir do interesse em participar da pesquisa. A escolha pelo último ano da licenciatura em Matemática partiu da premissa de que os licenciandos que estão concluindo a graduação possuem melhores condições de refletir e dialogar sobre a sua preparação para a docência, além de já terem consolidado algumas concepções e saberes ao longo do curso.

			Para a análise das concepções dos licenciandos em matemática sobre a docência e a sua preparação para a atuação docente, foi realizado um trabalho de criação de algoritmo programado no Software Mathematica®. A análise de cluster permite agrupar os dados em clusters (categorias, aglomerados), ou seja, são classificados em diferentes grupos (clusters) de acordo com o grau de similaridade entre eles (FILHO et al., 2012). A análise de clusters como método de tratamento de dados é pouco utilizada no Brasil (FILHO et al., 2012). Em consulta ao portal da Capes, no banco de teses e dissertações, com o termo “Análise de Clusters” encontramos 179 registros, a maioria em Programas de Pós-Graduação na área da Administração, Saúde e Engenharia. Relacionado à área da educação encontramos uma pesquisa no Programa de Pós-Graduação em Educação, Ciência e Tecnologia, duas pesquisas na Educação Física e uma na Modelagem Matemática e Computacional. Em programas de Pós-Graduação em Educação não encontramos nenhuma pesquisa que utilizou a técnica de Análise Clusters.

			A estrutura do livro está organizada da seguinte forma: No Capítulo 1, Formação de professores, apresentamos uma breve contextualização histórica sobre a formação de professores no Brasil, a fim de compreender os caminhos percorridos até a consolidação das licenciaturas e a construção do processo de formação de professores. Neste capítulo também procuramos discutir conceitos e princípios da formação de professores, da docência e as contribuições dos estudos sobre os saberes docentes para a formação inicial. Também apresentamos a teoria de Bourdieu e discutimos os conceitos de Campo, capital cultural e Habitus que fundamentam as análises sobre o campo universitário. No Capítulo 2, Licenciatura em Matemática, procuramos discutir a respeito da formação inicial do professor de Matemática e a legislação vigente que orienta a licenciatura em Matemática no Brasil. Realizamos também uma abordagem geral do ensino da matemática, buscando situar o leitor sobre alguns marcos na história do ensino da matemática. O Capítulo 3, A formação de professores de matemática e a preparação para a docência, está organizado com as análises das concepções dos licenciandos da matemática sobre a docência e a sua preparação para ser professor de matemática. Encerra-se a obra apontando as concepções discentes levantadas neste livro e sua relevância para a área da formação dos professores de matemática.

			

			
				
					1	Concepção: do latim conceptĭonis, compreensão, faculdade de perceber, é o ato ou efeito de conceber (Fonte: Dicionário Eletrônico Houaiss, 2009). Concepção aqui entendida na visão de Thompson (1992 apud SILVA, 2013a, p. 21) que considera as concepções como “[...] crenças conscientes ou inconscientes, conceitos, significados, regras, imagens mentais, e preferências [...]”. Ou seja, para Thompson (1997) o termo concepções abrange uma estrutura mental geral que abarca as crenças, os significados e os conceitos.

				

				
					2	As Universidades participantes das pesquisas serão denominadas Universidade 1 (U1) e Universidade 2 (U2).

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO I

			FORMAÇÃO DE PROFESSORES

			Neste capítulo, apresentamos uma breve contextualização histórica sobre a formação de professores no Brasil, apresentando o processo de formação de professores e as questões atuais que permeiam a formação desse profissional. Neste capítulo também discutimos sobre os conceitos e princípios da formação de professores, da docência e as contribuições dos estudos sobre os saberes docentes para a formação inicial. Apresentamos, ainda, a teoria de Bourdieu (2004; 2007) discutindo os conceitos de Campo, capital cultural e Habitus que fundamentam as análises sobre o campo universitário.

			1.1 Breve Contextualização Histórica da Formação de Professores no Brasil

			A formação de professores em cursos de licenciatura configura-se como um importante vetor para se analisar os percalços da docência no Brasil. Pesquisas desenvolvidas por autores como Gatti (2013), Diniz-Pereira (1999, 2011), André et al. (2010) Vaillant e Marcelo (2012) apontam a forte relação existente entre a formação docente e os desafios encontrados no exercício da docência. Nesse sentido, torna-se indispensável entender como a formação docente se constituiu no âmbito brasileiro para a compreensão das atuais problemáticas que permeiam a formação dos professores.

			A contextualização histórica sobre a formação docente envolve a análise de um campo específico: o campo educacional3, com suas especificidades e problemáticas. O campo educacional no Brasil foi se tornando ao longo do tempo cada vez mais complexo, englobando várias modalidades de ensino; educação superior; educação básica; educação infantil, educação de jovens e adultos etc. Nesse sentido, o processo de formação docente no Brasil não segue um percurso linear, contínuo e gradual, mas articula-se entre avanços e rupturas (SAVIANI, 2009).

			A docência no Brasil inicia-se com a chegada dos jesuítas: a educação religiosa. No entanto, a preocupação com o preparo para a docência inicia-se bem mais tarde, em 1930. Durante o período colonial, com os colégios jesuítas, passando pelas aulas régias e as reformas pombalinas até a criação dos cursos superiores em 1808, não há uma preocupação explícita com a questão da formação docente (SAVIANI, 2009).

			Segundo Saviani (2011), é a partir do século XIX que a preocupação com a formação docente emerge, com a instauração dos sistemas de ensino. Até o século XVIII, segundo o autor, os professores recebiam alguma formação, mas baseada no princípio do “aprender fazendo”.

			Com a lei das escolas de primeiras letras em 1827, aparece pela primeira vez a preocupação com a formação dos professores. Ao determinar em seu artigo 4º que os professores deveriam ser treinados nas capitais, a lei incide explicitamente sobre a formação docente, no entanto, a formação ocorreria às expensas do próprio professor. A lei das escolas de primeiras letras determinava a criação de escolas primárias nas províncias e o ensino era pelo método mútuo4.

			A partir do século XVIII, com a necessidade de universalizar a instrução elementar, emerge o problema de formar professores para atuar nessas escolas. O caminho escolhido para a questão da formação docente neste período, segundo Saviani (2011), foi a criação de escolas normais, de nível médio, para formar os professores primários, aqueles que atuariam nas escolas primárias (equivalente hoje às séries iniciais do ensino fundamental), enquanto o nível superior tinha a incumbência de formar professores para atuar na educação secundária (o que equivale hoje às últimas séries do ensino fundamental e o ensino médio).

			Em 1834, o Ato adicional promulgado neste período delegou a instrução primária às províncias e estas adotaram para a formação dos professores a criação de Escolas Normais, método que era utilizado nos países europeus (TANURI, 2000). A primeira escola normal implantada no País foi no Rio de Janeiro em 1835, as demais províncias seguiram o mesmo caminho. Segundo Tanuri (2000), as primeiras Escolas Normais eram destinadas exclusivamente aos homens, excluindo-se as mulheres, mesmo no ensino primário existia esta exclusão, ao passo que o currículo para as mulheres contemplava o ensino para trabalho doméstico.

			No final do Império as Escolas Normais foram abertas às mulheres, que logo superaram os homens no exercício da docência, uma alternativa para um casamento forçado ou para profissões como lavadeira ou parteira. Para Tanuri (2000, p. 66), “[...] nesta época já se delineava a participação que a mulher iria ter no ensino no País”. A ideia de que o ensino primário seria uma extensão da instrução que já se exercia em casa, coloca a mulher como protagonista da educação para a infância. Este pensamento era defendido por políticos e pensadores da época.As mulheres não tinham muitas opções de trabalho e assim o magistério acabou se tornando uma profissão feminina. “A feminização precoce do magistério tem sido responsabilizada pelo desprestígio social e pelos baixos salários da profissão” (TANURI, 2000, p. 67). Cabe ressaltar que a feminização do magistério ainda está muito presente, como resquícios deste período, onde as mulheres não tinham muitas opções de trabalho e encontravam na docência uma opção viável, aceitando os baixos salários. Gatti e Barreto (2009, p. 11) ressaltam que “[...] a feminização no magistério, as transformações sociais, as condições de trabalho, o baixo salário, a formação docente, as políticas de formação, a precarização e a flexibilização do trabalho docente [...]”, mantêm relação direta ou indiretamente com a atual falta de atratividade da carreira docente.

			Retornando ao debate sobre os períodos históricos na formação docente, Saviani (2009) ressalta que entre os períodos de 1890-1932, houve uma consolidação das Escolas Normais, que eram fechadas e reabertas constantemente. Na verdade, em todas as províncias as “Escolas Normais tinham uma trajetória incerta e atribulada, submetidas a um processo contínuo de criação e extinção [...]” (TANURI, 2000, p. 64). Somente com as ideias de democratização e a obrigatoriedade da instrução primária em 1870, é que as Escolas Normais começam a se firmar.

			A consolidação das Escolas Normais se efetivou com a reforma da escola paulista em 1890 com a criação da escola-modelo. Esta reforma do ensino em São Paulo contou com um “enriquecimento do currículo” da Escola Normal e ênfase nos exercícios práticos. Segundo Saviani (2009), pela primeira vez houve uma preocupação com o preparo didático-pedagógico dos professores. Para Tanuri (2000) e Saviani (2009), a escola-modelo paulista era centrada nas disciplinas pedagógicas e foi por meio desta escola que o modelo pedagógico-didático torna-se referência para a formação de professores nas Escolas Normais, estendendo-se para todo o País. Assim, houve um deslocamento nos currículos das Escolas Normais, a preocupação central passou a ser com os conteúdos pedagógicos e não mais com os conteúdos a serem ensinados no ensino primário (TANURI, 2000).

			O modelo pedagógico-didático das Escolas Normais, no entanto, não obteve avanços significativos para o preparo docente e o modelo até então dominante, centrado na preocupação com o domínio dos conteúdos a serem ensinados para os alunos, voltou a vigorar (SAVIANI, 2009).

			Com o decreto de 1932, Anísio Teixeira transformou a Escola Normal do Distrito Federal em Escola de Professores, e modificou o currículo, incluindo a prática de ensino. As Escolas de Professores posteriormente foram chamadas de Institutos Superiores. A criação dos Institutos Superiores de Educação (1932-1939), em Brasília por Anísio Teixeira e em São Paulo por Fernando de Azevedo em 1933, ambos inspirados no ideário da escola nova, reforçam a preocupação com a formação de professores no País.

			Saviani (2009) ressalta que no contexto de expansão do ensino e exigência de professores para atuar nas escolas (século XIX), a formação docente abarcou dois modelos de formação: modelo dos conteúdos culturais cognitivos, que privilegiava a cultura geral e o domínio dos conteúdos da área de conhecimento que o professor iria lecionar e o modelo pedagógico-didático, que privilegiava a preparação pedagógica e didática do professor. Na história da formação docente, segundo o autor, o modelo do conteúdo cultural cognitivo predominou nas universidades e nos Institutos Superiores de Educação, que eram responsáveis pela formação de professores secundários.

			Com a implantação dos Institutos Superiores de Educação uma nova fase se inicia, buscando aliar o ensino à pesquisa. A implantação dos Institutos Superiores “[...] foram pensados e organizados de maneira a incorporar as exigências da pedagogia, que buscava se firmar como um conhecimento de caráter científico” (SAVIANI, 2009, p. 146). Mais tarde os Institutos Superiores foram elevados a nível universitário, tornando-se a referência para os estudos superiores no País. Neste período foram criadas as primeiras universidades que agruparam os Institutos Superiores já existentes. O Instituto de São Paulo foi incorporado à Universidade de São Paulo e o da capital à Universidade de Brasília. Foi diante deste cenário que se organizou os cursos de formação de professores para as escolas secundárias. Segundo Gatti (2010), no início do século XX começa a preocupação com a formação de professores para o nível secundário5 em cursos específicos. Até então, os profissionais que atuavam nesta modalidade de ensino eram compostos por profissionais liberais ou autodidatas. Cabe lembrar que neste período, início do século XX, o número de alunos era muito incipiente.

			De acordo com Saviani (2009), a organização da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras se efetivou a partir do decreto-lei de 1939, e esta faculdade se tornou referência em ensino superior, generalizando para todo o País o modelo de ensino que ficou conhecido como 3 + 1, ou seja, três anos para o estudo das disciplinas específicas do currículo da educação Básica, e um ano para a formação pedagógica.

			Gatti (2010) ressalta que o modelo de formação que vigorou neste período, compreendia a formação de bacharéis, que acrescentava um ano de disciplinas da área da educação para a obtenção da licenciatura, o já mencionado esquema 3 + 1. Tanuri (2000) acrescenta que a formação pedagógica nos currículos dos cursos superiores, neste período, era feita de forma complementar, depois da formação específica, o que conferia aos conhecimentos pedagógicos um grau secundário, menos importante, apenas um apêndice no currículo. A autora destaca que esta forma de pensar o currículo, no que se refere aos conteúdos pedagógicos, ainda está presente nas concepções de formação de professores, apesar de posteriores mudanças na legislação. Gatti (2010) também faz uma ressalva sobre os resquícios deste esquema na atual formação docente, mesmo que de forma implícita nos currículos.

			Adentramos o século XXI em uma condição de formação de professores nas áreas disciplinares em que, mesmo com as orientações mais integradoras quanto à relação “formação disciplinar/formação para a docência”, na prática ainda se verifica a prevalência do modelo consagrado no início do século XX para essas licenciaturas (GATTI, 2010, p. 1.357).

			A autora ressalta que mesmo com as alterações na legislação, o que se observa atualmente nas licenciaturas é a “[...] prevalência da histórica ideia de oferecimento de formação com foco na área disciplinar específica, com pequeno espaço para a formação pedagógica” (GATTI, 2010, p. 1.357).

			Ainda segundo a autora, o esquema 3 + 1 veio a se estender para os cursos de pedagogia, que na época eram responsáveis pela formação dos especialistas em educação (orientadores, supervisores, diretores e inspetores educacionais) e pelos professores para atuar nas Escolas Normais. Com este esquema, os cursos superiores perdem seu ideário inicial, que buscava aliar a pesquisa e o ensino para dar um “[...] caráter científico aos processos formativos” (SAVIANI, 2009, p. 146).

			Segundo Saviani (2009), predominou, especialmente no ensino superior, o modelo de formação de professores centrado nos conteúdos cognitivos culturais, deixando o aspecto pedagógico em segundo plano.

			[...] os cursos de licenciatura resultaram fortemente marcados pelos conteúdos cultural-cognitivos, relegando o aspecto pedagógico-didático a um apêndice de menor importância, representado pelo curso de didática, encarado como uma mera exigência formal para a obtenção do registro profissional de professor (SAVIANI, 2009, p. 147).

			Neste sentido, destacamos que os cursos de licenciatura, desde sua criação, foram marcados por uma nítida separação entre os conteúdos específicos e a formação pedagógica. Cabe lembrar que a formação em nível superior era destinada aos professores que atuariam no nível secundário, os professores que lecionariam no nível primário eram formados nas Escolas Normais.

			Com o golpe militar em 1964, uma nova fase se inicia no processo de formação de professores no Brasil. Segundo Ferreira (2015), a ditadura militar trouxe grandes mudanças em todos os níveis de ensino. A alteração mais significativa, segundo a autora, foi instituída pelo Decreto 547 de abril de 1969, que autorizava o funcionamento de cursos de licenciatura curta, com duração de três anos nas universidades, com o objetivo de sanar a falta de professores em áreas específicas, como as exatas.

			Para Saviani (2009), mudanças importantes foram implementadas na ditadura militar, principalmente com a lei 5.692/71, que modificou os ensinos primário e secundário, alterando a nomenclatura desses níveis de ensino para primeiro grau e segundo grau. Com esta nova estrutura de ensino, as Escolas Normais são extintas pelo Parecer 349/72, sendo criadas as habilitações específicas de magistério, em nível de segundo grau. A habilitação de magistério era organizada, segundo Saviani (2009), em duas modalidades, com duração de três anos que habilitava lecionar até a quarta série do ensino de primeiro grau e a habilitação de quatro anos, que habilitava lecionar até a sexta série do ensino de primeiro grau (hoje equivalente ao sexto ano do ensino fundamental).

			Os currículos dos cursos de habilitação ao magistério, popularmente conhecidos como Magistério, compreendiam um núcleo comum, destinado a garantir a formação geral e uma parte diversificada para a formação pedagógica (SAVIANI, 2009). Podemos notar, neste cenário, que o Curso Normal deu lugar a uma habilitação em nível de segundo grau, o que denota, de acordo com Saviani (2009), uma precariedade da formação docente e a falta de interesse das políticas públicas deste período em oferecer uma formação sólida para os professores que atuariam nas primeiras séries do ensino de primeiro grau.

			No período da ditadura militar era garantida, de acordo com a lei 5692/71, a formação em nível superior para os professores para atuar nas últimas séries do ensino de primeiro grau e para o ensino de segundo grau. No entanto, a mesma lei permitia a formação em cursos de licenciatura curta, com duração de três anos, como já mencionado anteriormente. O curso de Licenciatura na área de ciências, por exemplo, habilitava para a docência em Biologia, Física, Matemática ou Química.

			É importante enfatizar que no Brasil os cursos de licenciatura foram implementados a partir da década de 1930, com a criação das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, criadas para atender às necessidades formativas dos professores para atuar no nível secundário. Antes do século XX, não havia formação específica para os professores que atuavam neste nível de ensino, os professores que ensinavam matemática no nível secundário eram profissionais liberais. O primeiro curso de licenciatura em Matemática instalado no Brasil foi o da Universidade de São Paulo (USP) em 1934 (GOMES, 2012). Cabe ressaltar que a USP foi uma das primeiras universidades instalada no País. O corpo docente do curso de Ciências Matemáticas da USP contava com professores italianos.

			A partir da década de 1980, segundo Saviani (2009), surgiu um amplo movimento pela reformulação dos cursos de licenciatura no Brasil. A mobilização dos educadores fomentou a expectativa de que com o fim do regime militar a formação docente seria mais discutida e valorizada. Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), lei 9.394/96, aprovada em 1996, as expectativas de mudanças qualitativas na formação não se confirmaram (SAVIANI, 2009), no entanto, a LDBEN de 1996 trouxe mudanças significativas.

			Com a aprovação da LDBEN em 1996, as licenciaturas curtas foram extintas. Em seu art. 62, a LDBEN dispõe que:

			A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena em universidades e institutos superiores de educação [...] admitida como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal (BRASIL, 1996).

			Segundo Tanuri (2003), a adoção de uma medida comum para a formação docente foi uma das principais mudanças da LDBEN/1996, pois permitia um tratamento único para toda a educação básica no que se refere à formação de professores. Cabe lembrar que a formação de professores que se inicia com a escola de primeiras letras, estabelecia uma divisão na formação docente. Os professores que atuariam nas escolas primárias eram formados na Escola Normal, depois em cursos de habilitação para o Magistério; já os professores do ensino secundário, os anos finais do ensino de primeiro grau e ensino de segundo grau, eram formados nas universidades ou Institutos de Educação.

			Com a LDBEN de 1996, a formação de professores para toda a educação básica deveria ser em nível superior, nas universidades e Institutos Superiores de Educação, no entanto, ainda se admitia a formação de nível médio para os anos iniciais do ensino fundamental e para a educação infantil, apesar da ressalva contida no Art. 87, que afirma: “Até o final da década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço” (BRASIL, 1996). Entretanto, a obrigatoriedade de formação em nível superior para os professores que atuam na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental não foi mantida, a exigência foi revogada pela Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002.

			Outras mudanças importantes para a formação docente propostas pela LDBEN de 1996, foram a criação dos Institutos Superiores de Educação e das Escolas Normais Superiores e a implantação das 300 horas de prática de ensino. No que se refere à criação dos Institutos Superiores e das Escolas Normais Superiores, muitas críticas foram feitas a essas instituições de ensino devido à sua formação aligeirada e a ínfima preocupação com a formação científica dos licenciandos, desconsiderando a formação do pesquisador (DINIZ-PEREIRA 1999; FREITAS, 1999). Cabe lembrar que os Institutos Superiores de educação e as Escolas Normais Superiores procuram enfatizar o ensino, não articulando a tríplice: ensino, pesquisa e extensão como acontece nas universidades. Segundo Freitas (1999), a nova LDB conferiu a obrigatoriedade da pesquisa apenas para as universidades, o que cria uma distinção entre “universidades de ensino e universidades de pesquisa”. Segundo a mesma autora, os cursos de licenciatura nos Institutos Superiores possuem caráter técnico-profissionalizante, com carga horária reduzida e aproveitamento de estudos realizados em níveis anteriores de escolaridade. Para Freitas (1999), o aproveitamento de estudos e a carga horária reduzida, assim como a exigência de qualificação dos professores formadores – 10% de mestres e doutores, muito reduzida se comparada à das universidades que é de 30%, banaliza o rigor necessário que deveria ser exigido para a formação de docentes.

			Mais tarde, com as reformulações dos cursos de licenciatura e com a reformulação dos cursos de Pedagogia em 2006, as Escolas Normais Superiores foram gradativamente extintas.

			Como podemos observar, muitas mudanças ocorreram nas políticas de formação docente durante as várias décadas esboçadas neste breve contexto histórico. As diretrizes para a formação docente e os currículos das licenciaturas vão se constituindo lentamente, embora até hoje “[...] ainda não encontrem um encaminhamento satisfatório” (SAVIANI, 2009, p. 148).

			O que se observa nos períodos analisados é o insucesso das políticas públicas em prover uma formação docente que realmente atenda às reais necessidades formativas dos professores e aos problemas do ensino no País. As políticas educacionais neoliberais6 e as reformas educativas em âmbito nacional tornam a educação um elemento facilitador e articulador da acumulação de capital econômico e cultural. Para Bourdieu e Passeron (1992), o campo educacional é permeado pela luta de classes, onde muitas vezes se sobressaem os interesses da classe dominante, que de certa forma procuram articular as reformas e políticas educacionais de maneira a beneficiá-los, desconsiderando os interesses das classes populares.

			Constatamos a partir da contextualização histórica que os percalços da formação docente no País começam a ficar mais explícito a partir do século XIX, com a necessidade da universalização do ensino. As questões sobre o processo de formação docente e as dificuldades de formar professores que atendam a atual demanda da educação permanecem em aberto e ainda procuram soluções efetivas.

			Buscamos agora discutir sobre os atuais desafios na formação inicial docente e as problemáticas que envolvem o aprendizado da docência em cursos de licenciatura.

			1.2 Formação Inicial, Aprendizagem da Docência e Saberes Docentes7

			A aprendizagem da docência e o desenvolvimento profissional são processos que ocorrem durante toda a vida do professor. Compreendemos a formação docente como um continuum (MIZUKAMI, 2002), um processo que percorre toda a carreira docente e não se esgota na formação inicial.

			A formação inicial em cursos de licenciatura constitui a base de um processo formal e sistematizado de aprendizagem do ensinar e da profissão docente, sendo ainda um período importante de (re)construção e consolidação de práticas e concepções em torno do ser professor. Nesse sentido podemos compreender a importância dos cursos de licenciatura na constituição da profissão docente, da aprendizagem da docência e dos saberes docentes.

			De acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e com pesquisas realizadas por Gatti e Barreto (2009), nos últimos anos, mais especificamente a partir da década de 1990, houve um aumento significativo na oferta dos cursos de licenciatura. Com isso, cresceu o número de matrículas no Ensino Superior, emergindo assim novas demandas ao processo educativo, as quais, por sua vez, influenciam significativamente o processo de formação inicial docente e a prática educativa no Ensino Superior (ANDRÉ et al., 2010).

			Segundo André et al. (2010), as exigências legais expressas pelas reformas educativas, associadas às circunstâncias atuais de crescimento dos cursos de licenciatura, não têm alterado o contexto de valorização dos profissionais da educação e a qualidade dos cursos de licenciatura. “A lógica de estruturação desses cursos traz preocupações em relação à qualidade da formação que propiciam” (ANDRÉ et al., 2010, p. 124).

			Existem muitas críticas relacionadas ao modelo de formação inicial do Brasil destacadas por pesquisadores da área. Dentre elas tem-se as dicotomias entre teoria e prática, fragmentação do conhecimento, organização burocrática, centralidade no saber científico, falta de vinculação com a realidade das escolas, abordadas por Mizukami (2002), Cunha (2004), Soares e Cunha (2010), Imbernón (2011), Diniz-Pereira, (2011), Vaillant e Marcelo (2012) e Gatti (2013).

			Consideramos que o desenvolvimento profissional docente é um processo que ocorre durante toda a vida do professor, sendo a aprendizagem da docência em cursos de licenciatura parte deste processo mais amplo. A formação inicial docente, nesse sentido, merece destaque, uma vez que é um período de sistematização e consolidação de práticas e concepções sobre ensinar e aprender e também momento significativo para o “tornar-se” professor.

			Para Mizukami (2013), o grande desafio atualmente é a necessidade de formar bons professores, por meio de um processo formativo que leve em conta um mundo em constantes mudanças. É preciso pensar o ensino numa sociedade em transformação e, consequentemente, considerar a aprendizagem da docência no ensino superior como uma “preparação para que os saberes e os conhecimentos apreendidos com aulas e estágios possam fornecer segurança e apoio para o tempo complexo e decisivo do profissional de ingresso na carreira para a vivência das outras fases profissionais” (MENDES; CLOCK; BACCON, 2014, p. 2).

			A docência constitui-se como uma atividade complexa e, assim como as demais profissões, é aprendida (MIZUKAMI, 2013). Para Freire (1991, p. 58), “Ninguém começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro da tarde. Ninguém nasce marcado para ser educador. A gente se faz educador, a gente se forma, como educador, permanentemente”. O autor afirma que não nascemos educadores, não é uma competência inata, não é um “dom”, mas é preciso se engajar em um processo formativo para se tornar educador e essa formação é permanente.

			Para entendermos a formação docente precisamos resgatar o que é a docência. Se considerarmos a docência apenas como transmissão de conhecimento, não se torna tão importante a formação desse educador, pois seu papel resume-se à transmissão, basta saber o conteúdo a ser ensinado. Agora, se entendermos que a docência é uma atividade complexa que exige o conhecimento da realidade social, do aluno, e que o ensino não é só transmissão, que requer a reflexão crítica, então a formação docente exige preparo e formação adequada.

			O processo pelo qual se “aprende a ser professor” inicia-se muito antes da formação inicial. Segundo Imbernón (2011), a formação docente encontra-se fragmentada em vários momentos, entre eles: a experiência como discente; a formação inicial específica; a vivência profissional ou iniciação na carreira; e a formação permanente. Esses processos de formação são próprios e ocorrem ao longo da vida do professor incluindo não só a educação formal.

			Imbernón (2011) considera a docência como uma profissão que possui determinados momentos de socialização, no entanto, a formação inicial é considerada de suma importância. Como começo do processo formal de aprendizagem da docência, assume papel primordial na formação permanente do professor. Nesse sentido torna-se urgente as reflexões de como vem ocorrendo o processo pelo qual se aprende a ser professor, ou seja, a formação inicial ou aprendizagem da docência.

			Para Vaillant e Marcello (2012), as críticas feitas ao processo de formação docente põem em dúvida a capacidade das instituições de ensino superior de formar professores que atendam as demandas da atual sociedade. Muitas das mencionadas críticas, além das já citadas, recaem sobre o não reconhecimento do professor como produtor de saberes e ainda o modelo de formação baseado na racionalidade técnica (DINIZ-PEREIRA, 2011; VAILLANT; MARCELO, 2012).

			Em consonância com os autores mencionados, para Soares e Cunha (2010, p. 14) o modelo de formação predominante em nosso país ainda pauta-se na racionalidade técnica, ou seja, “[...] um ensino determinista, sistemático e mecanicista, ancorado na concepção do conhecimento funcionalista”. Este modelo de formação se expressa na prática educativa que mantém certo distanciamento entre o professor e os alunos, “configura-se pela representação de que o professor é o dono do saber racional, científico e válido” (SOARES; CUNHA, 2010, p. 14).

			Soares e Cunha (2010, p. 13), corroborando com Imbernón (2011), alertam para a necessidade de repensar os modelos de formação, pois esse “[...] modelo de docente universitário porta-voz de um saber dogmático, capaz de transferir, pelo dom da oratória, em aulas magistrais, seus saberes profissionais” não corresponde às necessidades da sociedade atual.

			Para Tozetto (2014, p. 17), o ato de ensinar requer “sólido conhecimento por parte de quem ensina”. Nesse mesmo sentido, Imbernón (2011, p. 63) enfatiza que a formação inicial deve “[...] dotar o futuro professor ou professora de uma bagagem sólida nos âmbitos científico, cultural, contextual, psicopedagógico e pessoal, capacitá-lo a assumir a tarefa educativa em toda sua complexidade [...]”.

			Tozetto (2014) também ressalta que ensinar é um ato “ambivalente”, “[...] pois o professor também aprende quando ensina; é um processo interativo, uma via de mão dupla [...]” (p. 17). Do mesmo modo, a docência é uma atividade complexa que requer um sólido conhecimento por parte dos formadores.

			Educar é formar e “[...] formar é mais do que treinar o educando no desempenho de destrezas”. Transformar a educação em treinamento técnico é “[...] amesquinhar o que há de fundamentalmente humano no exercício educativo: o seu caráter formador” (FREIRE, 1996, p. 33).

			Para Tardif (2012), um dos desafios para a formação dos professores seria abrir espaço para o conhecimento dos “professores de profissão” dentro do próprio currículo dos cursos de licenciatura. O autor supracitado ressalta que a formação docente ainda baseia-se em conteúdos e lógicas disciplinares, e não profissionais.

			Na formação de professores ensinam-se teorias sociológicas, docimológicas, psicológicas, didáticas, filosóficas, históricas, pedagógicas etc., que foram concebidas, a maioria das vezes, sem nenhum tipo de relação com o ensino nem com as realidades cotidianas do ofício de professor (TARDIF, 2012, p. 241).

			O autor também nos chama a atenção para o fato de que os conteúdos disciplinares na formação inicial não têm relação com a realidade escolar e nem com o que realmente é o trabalho do professor.

			Imbernón (2011) destaca que a formação inicial, como começo da socialização profissional do professor, deve evitar o modelo formativo “assistencialista e voluntarista” que leve a um papel de “técnico-continuísta”, o qual posteriormente reflete um tipo de educação que apenas adapta os indivíduos acriticamente à ordem social. A própria natureza formadora da docência não pode reduzir-se a um processo técnico e mecânico.

			Como afirma Tozetto (2014, p. 18), “[...] é preciso preparar os futuros professores com um conhecimento pedagógico e científico que promova práticas conscientes, autônomas e críticas”. A formação do professor deve fornecer os “pilares basilares” para que o profissional possa construir um conhecimento pedagógico especializado, bem como o conhecimento do contexto social em que está inserido que o permita intervir na realidade.

			Nessa perspectiva, destacamos a importância da formação inicial docente como formação crítica e ética dos futuros professores. Cabe aos formadores de professores criar espaços para práticas intencionais de troca e diálogo problematizadores que dotem o futuro professor de um conhecimento que o possibilite “assumir a tarefa educativa em toda a sua complexidade” (IMBERNÓN, 2011, p. 63).

			Para Baccon e Arruda (2015), o professor precisa ocupar o seu “lugar” como educador. Os pesquisadores ressaltam que quando se ocupa o “lugar” de professor, muitas são as expectativas que se colocam a esse profissional:

			[...] espera-se que esse sujeito tenha um saber sobre o que é ser professor, sobre o conteúdo, sobre a matéria que irá lecionar e que, além disso, ele dê conta da sala de aula e da turma que estará sob sua responsabilidade. Enfim, para ocupar-se o “lugar” de professor, o sujeito precisa receber uma formação adequada para isso e desenvolver alguns saberes que lhe darão a base e a sustentação no exercício desse ofício (BACCON; ARRUDA, 2015, p. 466).

			Com isso, a formação inicial docente, além de propiciar ao futuro professor os conhecimentos específicos da docência, deve propiciar também uma formação que leve os futuros professores a serem autônomos, críticos, conhecedores da realidade em que vivem e com capacidade para intervir significativamente na realidade.

			Nas últimas décadas houve um reconhecimento do papel do professor como agente transformador na qualidade da educação. Reconhecendo que o professor tem um papel central na educação e considerando que “[...] o conhecimento das crenças e das metas dos professores são elementos fundamentais na determinação do que fazem na sala de aula e por que fazem” (MIZUKAMI, 2002, p. 44), procurou-se compreender melhor as práticas pedagógicas dos professores, tomando como mobilizadores dessas práticas os saberes docentes.

			Conforme Tardif (2012), os contextos de formação docente devem levar em conta os saberes experienciais dos professores em seu lócus de atuação. Para o autor os saberes universitários, ou seja, os oriundos da formação inicial devem estar em estreita relação com os conhecimentos que os professores de carreira mobilizam em suas práticas pedagógicas. Em outras palavras, deve-se eliminar o distanciamento entre aquilo que se estuda na universidade e o que acontece de fato nas escolas.

			Os estudos de Tardif (2012) e Gauthier (1998) sobre os saberes docentes trazem um novo olhar sobre os processos formativos do professor e da profissionalização docente. As pesquisas sobre os conhecimentos mobilizados pelos professores de carreira em suas práticas pedagógicas podem contribuir para a formação dos professores e para o processo de profissionalização docente, pois valorizam os conhecimentos específicos da docência e assim legitimam a docência como profissão.

			Para Nóvoa (1995), a temática dos saberes docentes vem ao encontro da necessidade de dar “voz ao professor”, a sua história de vida, opondo-se aos estudos que reduziam a profissão docente a um conjunto de técnicas e competências, sem relação com o pessoal e o profissional, interferindo significativamente na identidade dos professores.

			Os estudos de Tardif (1991; 1999; 2012) e Gauthier (1998) apontam que os saberes docentes são variados e têm diferentes origens. No entanto, os saberes construídos na formação inicial compõem os pilares para a construção de vários outros saberes, como os saberes experienciais. Para Tardif (2012, p. 11):

			[...] o saber é sempre o saber de alguém que trabalha alguma coisa no intuito de realizar um objetivo qualquer. Além disso, o saber não é uma coisa que flutua no espaço: o saber dos professores é o saber deles e está relacionado com a pessoa e a atividade deles, com a sua experiência de vida, com sua história profissional, com as suas relações com os alunos em sala de aula e com os outros atores escolares etc.

			Dessa forma, os saberes são sempre mobilizados pelos professores em suas práticas relacionados com a própria experiência do professor, dos conhecimentos adquiridos ao longo de sua formação e de sua carreira. Para Tardif (2012), o saber docente não envolve apenas os processos cognitivos do sujeito, mas também como um saber social.

			No Quadro 1 podemos observar como Tardif (2012) e Gauthier (1998) classificam o reservatório de saberes docentes:

			Quadro 1 – Classificação dos saberes docentes
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			Fonte: a autora, organizado a partir de Tardif (2012), Gauthier (1998).

			Os autores mencionados classificam os saberes docentes de forma muito parecida. No entanto, Gauthier (1998) aponta um saber específico à profissão docente, os saberes da tradição pedagógica.

			Para Tardif (2012), os conhecimentos universitários, ou seja, os da formação inicial devem considerar os saberes docentes mobilizados pelos professores no exercício de seu ofício. Nesse sentido, o pesquisador ainda acrescenta que “[...] os professores utilizam muitas teorias, concepções e técnicas, de acordo com a necessidade, mesmo que possa parecer contraditório para os pesquisadores universitários” (p. 263). A tarefa em sala de aula exige dos docentes variados tipos de habilidades e conhecimento e essa premissa deve ser considerada na formação inicial. Nesse sentido os estudos sobre os saberes docentes podem contribuir para a melhoria da formação inicial dos professores.

			Pensar na docência implica atrelar à formação docente um corpus de saberes específicos da profissão, existe uma base de conhecimentos específicos para o ensinar que não se reduzem a conteúdos ou técnicas de ensino. Para Nóvoa (2013, p. 5), o conhecimento profissional não é mera aplicação da teoria na prática, exige reelaboração e está no “âmago do trabalho do professor”.

			Gauthier (1998) ressalta que são os saberes específicos do ofício de professor que diferenciam a docência das demais profissões. Imbernón (2011) também explica que a especificidade da docência está nos conhecimentos pedagógicos. Nessa perspectiva, a formação inicial docente precisa considerar que os conhecimentos pedagógicos são a “alma da docência”, ou seja, a especificidade da docência são os conhecimentos pedagógicos, pois, se não o fossem, bastaria saber o conteúdo a ser ensinado para ser professor.

			Valorizar os saberes como a base da docência e torná-los públicos e válidos é um passo importante para a profissionalização docente e essa valorização começa por considerar os saberes docentes na formação inicial, tornando-os norteadores dos processos formativos. Como afirma Imbernón (2011, p. 67), “não se trata, pois, de aprender um “ofício” no qual predominam estereótipos técnicos, e sim de aprender os fundamentos de uma profissão”.

			Tomando como base os estudos de Tardif (2012) e Gauthier (1998), podemos afirmar que os saberes dos professores são adquiridos não só na formação inicial, mas são resultantes dos conhecimentos adquiridos ao longo da vida dos professores e de sua carreira profissional. No entanto, a formação inicial, como mencionado anteriormente, é fundamental para a construção desses saberes.

			Considerar os saberes docentes e tomá-los como ponto de partida para se repensar os currículos na formação docente leva a outra questão importante que deve ser considerada na aprendizagem da docência nas licenciaturas: a relação universidade e escola. Para Mizukami (2013), a escola se constitui como um espaço por excelência para a aprendizagem e desenvolvimento profissional. A autora defende que a escola “[...] é local importante e privilegiado para a construção de conhecimentos profissionais sobre a docência” (p. 26).

			Mizukami (2013) defende que as estratégias formativas nas licenciaturas para a formação docente devem ser centradas na escola. A autora ressalta que é preciso vivenciar situações de sala de aula e refletir sobre as situações da escola ainda durante a formação inicial. “É preciso, pois, começar a vivê-las nos cursos de formação inicial de modo a serem instalados, nesse momento formativo, atitudes investigativas e comprometimento com a autoformação” (MIZUKAMI, 2013, p. 27). Para a autora supracitada, quando se assume a escola como lócus de formação do professor, alguns limites8 encontrados na formação inicial podem ser superados.

			Mizukami (2013), com base nos estudos Hammerness et al. (2005), considera como um dos limites na formação inicial as preconcepções dos licenciandos sobre a docência adquiridos pela experiência enquanto aluno. Essas preconcepções sobre o ensino que os estudantes trazem ao entrar em um curso de licenciatura são considerados pela autora como obstáculos para a aquisição de novos conceitos na aprendizagem da docência nas licenciaturas e que podem ser (re)construídos com a inserção do licenciando na escola, “aprendendo a pensar como professores”. Outro limite na formação inicial citado por Mizukami (2013) consiste na “complexidade da docência”. Os licenciandos em contato com a escola desde os primeiros anos do curso de licenciatura conseguem compreender que as situações em sala de aula são muito complexas, variáveis e imprevisíveis e que o professor precisa mobilizar diferentes saberes. Nesse sentido, elegendo a escola como “agência formadora”, a aprendizagem da docência na licenciatura configura-se como momento de aprendizagens significativas em torno do “ser professor”.

			Na seção seguinte procuramos discutir sobre o campo universitário e as complexas relações que se desenvolvem nos espaços formativos na universidade.

			1.3 O Campo Universitário: os espaços e as relações de poder

			Para compreendermos o campo universitário, de como se organiza o espaço social e as relações de poder presentes entre os agentes das áreas de formação que compõem o curso de licenciatura em Matemática, nos apoiamos no referencial teórico de Pierre Bourdieu (1930-2002), especialmente nas noções de Habitus, de Campo e de Capital Cultural.

			Da praxiologia de Bourdieu (2004; 2013; 2007; 2008), nas diferentes áreas sociais, os principais conceitos de sua teoria são os de habitus, campo, capital cultural, capital simbólico e violência simbólica. De acordo com os objetivos da nossa pesquisa abordaremos os conceitos de habitus, campo e capital cultural para a análise de um campo específico: o campo universitário. Procuramos discutir esses conceitos genericamente para em seguida pensar o campo universitário em suas especificidades.

			Os vários conceitos da teoria bourdieusiana estão dispersos entre as suas obras e sobre os vários temas que o autor aborda. Podemos considerar a teoria de Bourdieu como eclética, mas mesmo parecendo à primeira vista que as obras do autor pareçam fragmentadas em vários assuntos, elas se articulam em dois eixos segundo Bonnewitz (2003): os mecanismos de dominação e a lógica das práticas sociais dos agentes. Segundo a autora, a teoria bourdieusiana propõe uma abordagem que procura analisar criticamente os espaços e as relações sociais para compreender os mecanismos de reprodução da ordem social.

			Segundo Nogueira e Nogueira (2009), a teoria de Bourdieu se opôs ao empirismo positivista e atravessou fronteiras disciplinares, abrangendo vários campos das ciências sociais, trazendo grandes contribuições ao campo da educação. Bourdieu (2008) proporciona um novo modo de olhar a educação e a escola, onde se via igualdade de oportunidades e meritocracia, o autor passa a ver reprodução e legitimação das desigualdades sociais.
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